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  A pobreza deve ser vista como privação de capacidades básicas, em vez de apenas como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de identificação. (...) Essas duas noções – a pobreza como baixo nível de renda e a pobreza como privação de capacidade – não podem deixar de estar vinculadas, uma vez que a renda é um meio importantíssimo [mas não único] de obter capacidades. E, como maiores capacidades para viver a vida tenderiam, em geral, a aumentar o potencial de uma pessoa para ser mais produtiva e auferir renda mais elevada, também esperaríamos uma relação na qual um aumento de capacidade conduzisse a um maior poder de auferir renda, e não o contrário. (...) De fato, muitas economias asiáticas – primeiro o Japão, depois a Coreia do Sul, Taiwan, Hong Kong e Cingapura, e mais tarde a China pós-reforma e a Tailândia – lograram um êxito notável na difusão de oportunidades econômicas graças a uma base social que proporcionava sustentação adequada, como altos níveis de alfabetização e educação básica, bons serviços gerais de saúde, reformas agrárias concluídas etc.




  Amartya Sen




  





  O ensino da geografia – estamos nos referindo às escolas fundamental e média – passa atualmente por uma fase de intensas reformulações. Aliás, o sistema escolar em geral está sendo repensado e reconstruído. Um dos grandes desafios neste novo século diz respeito ao papel da escola na sociedade: as suas relações com a cidadania – que também se redefine com a globalização e com a criação/expansão de novos direitos: das mulheres, das crianças e dos idosos, de minorias étnicas ou de orientação sexual, de um ambiente sadio etc. – e com o mercado de trabalho, exatamente quais tipos de potencialidades (raciocínio lógico, sociabilidade, inteligência emocional, criatividade, espírito crítico etc.) ela deve procurar desenvolver nos educandos, que tipo de relações deve manter com as comunidades nas quais existe e das quais é parte integrante.




  O sistema escolar nunca foi tão importante como nos dias de hoje. Não que ele fosse secundário no passado. Existe uma vasta bibliografia que explicita o papel estratégico que o sistema escolar moderno – que nasceu exatamente nessa época, na Europa ocidental – desempenhou no desenvolvimento do capitalismo na sua fase industrial, em especial durante e após a eclosão da industrialização clássica dos séculos XVIII e XIX.[1] Mas durante a primeira, e mesmo com a segunda Revolução Industrial, aquela do século XX, havia tão somente a necessidade de uma pequena escolarização – pelo menos da perspectiva do sistema –, que atendesse às demandas do patriotismo, da vida moderna (na qual o “tempo é dinheiro”, as tarefas são divididas e hierarquizadas etc.) e algumas vezes de um serviço mais “técnico” (ferramentaria, solda, pintura industrial, torno mecânico etc.). Não era de fato necessário – a não ser para uma minoria – um nível mais elevado de escolaridade (formação universitária e, em especial, a pós-graduação) e tampouco o “aprender a aprender”, a capacidade de ser criativo, de ser autônomo, de decidir por conta própria ou mesmo de saber liderar de forma democrática. Isso mudou ou, pelo menos, vem mudando de forma rápida e generalizada. Como já assinalamos num texto anterior,[2] o avançar da terceira Revolução Industrial necessita de uma força de trabalho cada vez mais qualificada e, mais ainda, a flexibilidade, a reciclagem contínua, o “aprender a aprender” tornam-se mais importantes do que uma formação técnica ou profissionalizante.




  Podemos já considerar como um truísmo a afirmação de que o desenvolvimento social – e também o econômico – depende hoje muito mais dos “recursos humanos”, do “poder cerebral”, do que dos recursos naturais ou mesmo dos financeiros.[3] Desde no mínimo 1990 que o Banco Mundial só concede novos empréstimos aos países “em desenvolvimento” com a condição de existirem investimentos na educação e na melhor qualificação da mão de obra. E o programa do Pnud das Nações Unidas, que desde 1990 estipula o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 174 países, já passou a incorporar como elementos básicos para calcular esse índice as taxas de escolaridade (masculina e feminina), o acesso da população em geral ao ensino elementar, ao ensino secundário etc. E um prêmio Nobel de economia, num estudo com imensa repercussão nos meios acadêmicos e nas organizações internacionais, evidenciou que o desenvolvimento deve ser entendido como expansão das capacidades do ser humano, como participação nas decisões, como oportunidades de ser instruído enfim.[4] Isso sem contar aquele famoso estudo patrocinado pela Unesco, que contou com a colaboração de dezenas de educadores de inúmeras partes do mundo e exerceu enorme influência em várias novas propostas de reformulação curricular em países da América Latina, da África e da Ásia (inclusive os PCNs do Brasil), no qual os conteúdos das disciplinas escolares são minimizados e o fundamental passa a ser o “aprender a aprender, a ser, a conviver com os outros, a fazer”.[5]




  Será que o ensino da geografia vai conseguir sobreviver – ou talvez até se fortalecer – com essas mudanças em curso no sistema escolar? Acreditamos que a resposta para essa questão, que no fundo norteia esta coletânea, não se encontra completamente determinada, isto é, ela está “em-se-fazendo” e dependerá muito de cada realidade nacional específica. Fundamentalmente, será concretizada pelas nossas ações – como geógrafos e professores e como cidadãos – e também pelo processo econômico, cultural e político de cada sociedade e em especial daquelas consideradas modelares ou “paradigmáticas” nesta fase de globalização: Estados Unidos, sem dúvida, pelo seu poderio cultural, econômico e político-militar, mas também alguns países importantes da Europa Ocidental e da Ásia.




  Não há nenhuma dúvida de que um sistema escolar renovado e apropriado aos desafios do século XXI deve levar em conta a “compressão do espaço/tempo”, a valorização das escalas global e local, a expansão dos direitos humanos, a necessidade do educando de aprender a conviver com os “outros” e a questão ambiental. Numerosos temas que costumam estar identificados com a geografia são ou tendem a se tornar cruciais no ensino fundamental e médio: conhecer o mundo em que vivemos – ou o espaço geográfico, desde o nível local até o global, passando por todas as escalas intermediárias –, identificar e analisar as relações entre sociedade e natureza, refletir sobre os problemas urbanos, rurais, culturais, étnicos etc. Mas isso não garante à disciplina geografia um lugar seguro e inquestionável no sistema escolar. Em alguns lugares, substitui-se a geografia escolar por outras disciplinas consideradas “mais apropriadas” ou “menos tradicionalistas”: a geologia, a “ciência ambiental” e até a economia.[6] Mas, em outros lugares, há um aumento na carga horária da disciplina geografia no sistema escolar, o que normalmente ocorre juntamente com uma completa renovação de seus objetivos e conteúdos.[7] O momento atual, convém enfatizar, é de mudanças e reformulações, as quais, como todo processo de redefinições sociais, variam enormemente em razão de cada realidade nacional com o seu jogo particular de forças, de atores que possuem diferentes pesos e estratégias.




  Esta antologia foi pensada como uma contribuição para o entendimento desse dilema atual do ensino da geografia, procurando oferecer aos professores e estudantes de geografia – e também a todos os educadores e demais interessados no ensino – uma amostra de como a geografia escolar vem sendo abordada em alguns países selecionados. Escolhemos os Estados Unidos e a França por razões óbvias: neles existem as duas “escolas nacionais de geografia” que maior influência tiveram – e ainda têm – na geografia brasileira, mesmo no ensino dessa disciplina. A França sempre foi o nosso farol, o modelo a ser seguido, pelo menos desde a introdução da “geografia científica” no Brasil, nos anos 30. E os Estados Unidos, pouco a pouco, a partir dos anos 70, e em especial hoje com a globalização e o enfraquecimento relativo da cultura francesa em geral (e em particular da ciência geográfica), vêm substituindo aquele país europeu como a maior influência na nossa produção geográfica. Isso ficou mais evidente ainda com o advento e a expansão da “geografia radical” e com a criação de “novas geografias” (como a feminista) nos Estados Unidos, além da radical reestruturação promovida no seu sistema escolar e em especial no ensino da geografia, que foi bastante revalorizado nos anos 90.[8] Quanto aos demais países selecionados – México, Portugal e Espanha –, eles possuem uma grande afinidade cultural e educacional com o Brasil. O México é a segunda economia (talvez a primeira) e o segundo país mais populoso da América Latina, tendo uma realidade em muitos aspectos bastante semelhante à nossa. E Portugal e Espanha são não apenas as antigas metrópoles desta região do mundo, a América Latina, sociedades que deixaram profundas marcas econômicas, sociais e culturais entre nós, mas também os países que, desde os anos 90, vêm liderando (junto com os Estados Unidos) os investimentos estrangeiros produtivos na economia brasileira. Depois de um longo afastamento entre o Brasil e os países ibéricos, parece que, com a globalização e a maior abertura da economia brasileira, começa novamente a ocorrer uma acelerada reaproximação.




  Esperamos que esta obra coletiva cumpra o seu papel de esclarecer esta nossa questão norteadora: como o ensino da geografia vem sendo reformulado e/ou implementado em algumas partes do mundo, com uma ênfase no Brasil. Existem dois textos sobre a realidade brasileira – um deles traça um histórico e o outro procura analisar a realidade atual e as perspectivas. E incluímos também um ensaio que procura tratar de uma questão essencial para o ensino da geografia: o estudo do meio, ou os trabalhos de campo, algo importantíssimo para evidenciar as relações da teoria com o real e também como contraponto à tendência atual dos jovens de se voltarem mais para o monitor, para o computador, o vídeo e os jogos que idealizam ou recriam a realidade. A necessidade de aproximar o ensino da realidade é tão premente na atualidade que no Japão, por exemplo, todas as escolas são obrigadas, por lei, a realizar no mínimo um trabalho de campo – um estudo do meio, uma excursão, visitas a fábricas ou museus etc. – por semana.




  Cabe informar que todos os autores são geógrafos e professores universitários de alguma forma envolvidos com o ensino, seja por trabalho acadêmico e pesquisas sobre o tema, por assessoria a órgãos públicos ou a associações de docentes etc. Todos os artigos deste livro são inéditos e foram escritos para esta coletânea. Mas cada um deles, como não podia deixar de ser, é de exclusiva responsabilidade do seu autor e reflete o seu ponto de vista particular sobre a questão. Nossa esperança é que todos ajudem os profissionais da educação na sua tarefa de construir um ensino mais democrático e crítico, que realmente seja um agente transformador da sociedade no sentido de mais justiça social, em que de fato o educando aprenda a desvendar as características essenciais do mundo em que vivemos para nele agir de forma consciente.




  José William Vesentini
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  O ENSINO DE GEOGRAFIA NOS ESTADOS UNIDOS[9]





  Susan W. Hardwick




  A geografia diz respeito à vida em muitos sentidos: dura a vida toda, preserva-a e a engrandece.


  (Geography for life: The national geography standards 1994)




  Introdução




  Este texto traz informações sobre a situação da geografia nas escolas e salas de aula norte-americanas. Em todo ele, dou atenção especial ao ensino de geografia nos níveis fundamental e médio. Em meados da década de 1980, a disciplina geografia quase desapareceu das escolas públicas norte-americanas. Na época, a “National Geographic Society” (Sociedade Geográfica Nacional)[10] lançou um programa de âmbito nacional, a “Geographic Alliance” (Aliança Geográfica), fazendo com que surgisse uma esperança de que as aulas


  de geografia de alguma forma pudessem voltar às salas de aula da educação básica. Acompanhando essa realização, as associações profissionais da disciplina vêm trabalhando, conjunta e seriamente, nos últimos 15 anos para o desenvolvimento de novos currículos, programas educacionais e redes de apoio aos educadores. Em 1989, a lei federal “Goals 2000: Educate América” elegeu a geografia como uma das cinco disciplinas essenciais para o ensino fundamental e o médio nos Estados Unidos. Essas várias ações, decisões e redes resultaram na inclusão da geografia na “National Assessment of Educational Progress” – Naep (Avaliação Nacional de Progresso Escolar) e no movimento pelos “National Standards” (Parâmetros Nacionais) no início dos anos 90. Uma virtual “revolução”, concentrada em ajudar a trazer a geografia de volta às escolas norte-americanas, está em andamento há mais de 15 anos.




  Desde que foi aprovada essa importante legislação federal, a “Goals 2000”, o ensino de geografia nos Estados Unidos tem experimentado tanto o melhor como o pior dos tempos, como bem poderia ter escrito o romancista inglês Charles Dickens. Embora alguns dos maiores ganhos no ensino, na visibilidade e na credibilidade da geografia tenham sido alcançados no ensino superior e nas escolas de ensino fundamental e médio em todo o país, ao mesmo tempo, muitos líderes do movimento temem que a “revolução” possa em breve chegar ao fim. Talvez ainda mais preocupante seja o fato de que, mesmo a geografia tendo sido catapultada para dentro do processo de desenvolvimento dos parâmetros, tanto estadual como nacionalmente, poucos professores estejam preparados para enfrentar o desafio de ensinar uma matéria para a qual a maioria deles nunca se preparou.




  O movimento também pode ter sua marcha reduzida em virtude da crescente pressão federal para que a atenção se volte para a melhoria do ensino de outras disciplinas importantes como leitura, matemática e ciências. Isso significa que a reação dos estados e dos distritos escolares à pressão federal pode resultar em menos apoio ao ensino de geografia e estudos sociais.




  Este texto coloca a história da situação da geografia nos Estados Unidos na primeira década do novo século no contexto mais amplo dos esforços por uma reforma educacional nos âmbitos local, estadual e nacional. Inicio com a visão geral de alguns acontecimentos acadêmicos e políticos recentes que desempenharam papel importante na mudança de curso da “revolução” pela volta da geografia ao currículo escolar norte-americano em alguns estados e distritos escolares. Esse histórico é oferecido para ajudar a esclarecer algumas das causas da atual situação do ensino de geografia nas escolas de nosso país – ou da ausência dele. Ações dos últimos 15 anos são enfatizadas nesta seção do texto a fim de estabelecer uma conexão direta com sucessos e desafios forjados num passado recente. Essa breve história do “movimento pelo ensino da geografia” até 2002 também constrói uma base para nos auxiliar a prever a evolução do empreendimento de trazer a geografia de volta às escolas e salas de aula norte-americanas.




  Em seguida a esse panorama histórico, volto minha atenção para a análise da situação atual da geografia na educação básica nos 50 estados. Como os Estados Unidos não têm um currículo nacional obrigatório para os estados ou os distritos escolares locais, dados comparativos, estado por estado, são utilizados como amostra da situação que hoje se apresenta. A situação dos cursos e dos conteúdos de geografia é comparada de acordo com: 1) requisitos de geografia e parâmetros estaduais dessa disciplina hoje em vigor em cada série escolar; 2) quantidade de aulas de geografia necessárias para a conclusão do ensino médio; e 3) sucesso ou fracasso das aulas de geografia de nível médio do programa “Human Geography Advanced Placement” (Colocação Adiantada em Geografia Humana), recentemente aprovado pelo “College Board” (Conselho de Exames para o Ensino Superior) e implementado no outono de 2000.




  Apresento, na sequência, informações e ideias sobre tentativas recentes de melhorar a formação de estagiários e professores de geografia. Uma lista de recomendações elaborada pelo “Geographic Education National Implementation Project” – Genip (Projeto de Implementação Nacional do Ensino de Geografia) é usada como subsídio para defender uma iniciativa hoje em andamento na universidade em que trabalho na forma de um estudo de caso que ilustra o potencial de construção de colaboração entre a geografia e a Faculdade de Educação. O uso de tecnologias de “ensino a distância”, útil para auxiliar na preparação de professores e estagiários de geografia, é então discutido com algum detalhe como mais um exemplo de preocupação com o desenvolvimento de novas formas de apoio para professores e futuros professores de geografia.




  Na seção final, especulo sobre algumas das principais forças que possam vir a moldar a evolução do ensino de geografia nos Estados Unidos nos próximos anos e décadas. De especial importância nessa última seção é a discussão dos problemas e do potencial dos programas de formação de professores no ensino de geografia e estudos sociais nos 50 estados e no país como conjunto. Primordial para compreender os prognósticos apresentados na seção final é Path toward world literacy: A scope and sequence in geographic education K-12, obra sobre o ensino nacional de geografia que não pode deixar de ser recomendada, resumida no recém-lançado Path toward world literacy: A standards-based guide to K-12 geography (Boehm et al. 2002).




  Um longo caminho percorrido:


  Avaliação do passado para compreensão do presente




  A geografia talvez possa ser mais bem definida como “o estudo da Terra como nossa casa”. Praticamos uma maneira holística de estudar o planeta, com ênfase nas perspectivas espacial e ambiental, respeito pelo multiculturalismo e pela diversidade cultural e crença no valor e na relevância da educação global (ver LeVasseur 1993, pp. 1-7). A redescoberta do ensino de geografia nos Estados Unidos nos últimos 15 anos foi bastante notável. Essa verdadeira “revolução” na reforma da geografia escolar envolveu professores e administradores escolares, associações profissionais – como a Sociedade Geográfica Nacional, o “National Council for Geographic Education” (Conselho Nacional para o Ensino de Geografia), a “Association of American Geographers” (Associação dos Geógrafos Norte-Americanos), a “American Geographical Society” (Sociedade Geográfica Norte-Americana) e o Genip –, administradores de departamentos estaduais de educação e professores do ensino superior. Como resultado direto do trabalho árduo de muitas centenas de indivíduos e dessas associações profissionais, observou-se uma melhora comedida tanto na qualidade como na quantidade de ensino de geografia na educação básica da maioria dos estados, sobretudo para os alunos matriculados em turmas de 4ª e 8ª séries[11] (ver “National Assessment of Educational Progress” 2002).




  Depois de muitas décadas de interpretações incorretas do significado e da importância da geografia (e de seu papel como uma pequena parte da disciplina mais abrangente conhecida como “estudos sociais”), estamos começando a ver alguma melhora no nível médio (Binko 1989; Dulli e Goodman 1994). Essas mudanças são resultado da sinergia e da energia dos esforços nacionais de reforma para criar parâmetros e avaliações nacionais do aprendizado de geografia, das metas atualizadas de nossas associações nacionais e, talvez ainda mais importante, do apoio financeiro de longo prazo fornecido pela Sociedade Geográfica Nacional, com sua rede de bases estaduais, a Aliança Geográfica.




  O movimento de reforma do ensino de geografia começou há quase duas décadas, quando foram divulgados os péssimos resultados de uma pesquisa realizada em salas de aula da Universidade da Flórida (cf. síntese em Hardwick e Holtgrieve 1996, p. 2). Na época, um professor declarou que seus alunos não conheciam a localização ou a significação de lugares como o mar de Omã, a Nova Guiné, a Islândia, a Argélia, o Quênia, Chicago e Moscou. Desconcertantes oito por cento não conseguiam nem mesmo localizar no mapa Miami, a cidade em que moravam! Os resultados dessa pesquisa desanimadora geraram um grande número de estudos semelhantes sobre a ignorância geográfica dos estudantes norte-americanos em todos os níveis de escolaridade.




  Talvez o mais conhecido desses polêmicos estudos seja a pesquisa internacional de opinião Gallop, patrocinada pela Sociedade Geográfica Nacional em 1988, que documentou uma triste verdade. A falta de instrução em geografia era realmente mais séria do que a maioria dos educadores podia imaginar. De acordo com a pesquisa Gallop, estudantes de ensino médio nos Estados Unidos (sem dúvida, juntamente com os cidadãos em geral) estavam entre os mais mal instruídos em geografia de todos os países avaliados. O resultado dessa pesquisa revelou:




  O conhecimento que os norte-americanos têm da geografia mundial compara-se desfavoravelmente com o de seus conterrâneos 40 anos atrás, bem como com o de seus contemporâneos em outros países industrializados. A falta de conhecimentos geográficos é particularmente aguda entre os norte-americanos de 18 a 24 anos. (Gallop e Gallop 1988, p. A-18)




  Desde a divulgação dessa notícia perturbadora, estudos correlatos sobre conhecimento geográfico provaram, sem nenhuma dúvida, que os estudantes norte-americanos frequentemente não dominam conceitos básicos de geografia nem topônimos em consequência da séria negligência em relação ao currículo de geografia na educação básica. Outras indicações desse fato apareceram nove anos depois que os dados da pesquisa Gallop original foram divulgados para o grande público, em uma avaliação nacional organizada pela Naep, que mediu o desempenho estudantil em geografia nos níveis: 1) básico, 2) proficiente e 3) avançado. A Naep constatou:[12]




  





  • O nível proficiente foi alcançado por apenas 22% dos alunos de 4ª série, 24% dos de 8ª e 27% dos de 12ª.




  • Em cada série, aproximadamente 70% dos estudantes estavam no nível básico ou acima dele.




  • Conforme aumentavam os pontos dos alunos na avaliação, aumentavam também a complexidade e a sofisticação do conhecimento e das habilidades geográficas que os estudantes demonstravam. Em todas as séries, alunos com os percentuais mais elevados mostravam mais habilidade para trabalhar com uma variedade de instrumentos geográficos, criar mapas baseados em dados tabulares e narrativos, compreender processos e relações, colocar em ação conhecimento externo ao responder a perguntas e também para analisar dados. (1994, pp. xi-xii)




  





  O que fazer? Uma das primeiras tentativas de criar um exame nacional para medir a capacidade dos estudantes em geografia foi publicada em 1986 pelo Conselho Nacional para o Ensino de Geografia. Os exames de níveis intermediário e secundário em geografia conceitual elaborados por essa organização lançaram as bases para trabalhos mais atualizados, realizados pelo Departamento de Educação em Washington, DC, a fim de estabelecer parâmetros nacionais em geografia. Essa tentativa de desenvolver diretrizes e medidas nacionais de conhecimento geográfico foi precedida pela criação de uma comissão nacional de representantes do Conselho Nacional para o Ensino de Geografia e da Associação dos Geógrafos Norte-Americanos. Essa comissão de geógrafos, subsequentemente, desenvolveu, publicou e divulgou nacionalmente uma série de “cinco temas fundamentais de geografia” (“Joint Committee on Geographic Education” 1984, pp. 1-7). Logo depois, os cinco temas – localização; lugar; relações nos lugares: seres humanos e meio ambiente; movimento e região – vieram a dominar os desenvolvimentos curriculares e a formação de professores nessa área em todos os estados. Esse trabalho foi apoiado pela rede Aliança Geográfica, da Sociedade Geográfica Nacional. Porque esses temas têm sido tão amplamente utilizados no ensino de geografia nos Estados Unidos, defino aqui cada um deles, para proporcionar mais informações aos leitores:




  





  • Localização: Posição na superfície terrestre – A localização absoluta e a localização relativa são duas maneiras de descrever as posições das pessoas e dos lugares na superfície da Terra.




  • Lugar: Características físicas e humanas – Todos os lugares da Terra têm características tangíveis e intangíveis distintas, que dão a eles significado e caráter, e os distinguem de outros lugares. Em geral, os geógrafos descrevem os lugares por suas características físicas e humanas.




  • Relações nos lugares: Seres humanos e meio ambiente – Todos os lugares da Terra apresentam vantagens e desvantagens para a fixação humana. Por exemplo, densidades populacionais altas desenvolveram-se em planícies de inundação, onde as pessoas podiam aproveitar os solos férteis, a água, as riquezas naturais e as oportunidades de transporte fluvial. Em comparação, as densidades populacionais são geralmente baixas nos desertos. Todavia, as planícies de inundação estão periodicamente sujeitas a desastres naturais sérios, e algumas áreas de deserto, como Israel, foram modificadas para manter grandes concentrações populacionais.




  • Movimento: A interação dos seres humanos na Terra – Os seres humanos ocupam a superfície terrestre de maneira desigual. Alguns vivem em fazendas ou no campo; outros vivem em cidades grandes, pequenas ou em vilarejos. Contudo, essas pessoas interagem umas com as outras, isto é, viajam de um lugar para outro, comunicam-se ou contam com produtos, informações e ideias que vêm de lugares distantes de seu meio ambiente mais próximo. Os sinais mais visíveis de interdependência global e de interação dos lugares são as linhas de transporte e comunicação que ligam todas as partes do mundo. Elas demonstram que a maioria das pessoas interage com outros lugares quase todos os dias. Isso pode significar nada além de um habitante da Geórgia que come maçãs cultivadas no estado de Washington enviadas a Atlanta de trem ou caminhão. Numa escala maior, o comércio internacional demonstra que nenhum país é autossuficiente.




  • Regiões: Como elas se formam e se alteram – A unidade básica do estudo geográfico é a região, uma área que exibe unidade no que tange a determinados critérios. Todos estamos familiarizados com regiões que mostram a extensão do poder político, como nações, províncias, países ou cidades; no entanto, há formas quase incontáveis de definir regiões significativas, dependendo dos problemas considerados. Algumas regiões são definidas por características como unidade governamental, grupo linguístico ou tipo de conformação do terreno; e outras, pela ação combinada de muitas características complexas.




  





  Como resultado direto da disseminação do movimento Aliança Geográfica (e desses cinco temas) entre professores de muitas partes do país e da pressão política exercida pela Sociedade Geográfica Nacional em Washington, DC, a geografia foi incluída na lista original de disciplinas básicas para os parâmetros nacionais no começo da década de 1990. Esse mandado governamental que instituiu parâmetros nacionais em cinco disciplinas da educação básica foi concebido para desenvolver orientação específica sobre o que os estudantes deveriam saber e ser capazes de fazer segundo as avaliações realizadas ao fim da 4ª, da 8ª e da 12ª séries da educação básica. Os critérios usados para desenvolver os parâmetros de geografia foram baseados naqueles identificados nas “National Education Goals” (Metas Nacionais de Educação), que determinavam que os parâmetros deveriam ser:




  





  • de primeira classe (de alta qualidade, competitivos, estimulantes);




  • centrados nos conhecimentos e habilidades mais importantes da área;




  • úteis para a vida dos estudantes;




  • claros e estáveis;




  • acessíveis;




  • adaptáveis e flexíveis;




  • apropriados para os níveis diferentes de desenvolvimento dos estudantes; e




  • reflexo de conhecimentos atualizados da área.




  





  Literalmente inaudito o fato de a geografia estar claramente especificada como uma das categorias de desenvolvimento dos parâmetros nacionais e citada como campo crucial de pesquisa para os estudantes do país! Finalmente, o “dia de glória” na esfera nacional estava nitidamente ao nosso alcance. Depois de meses de reuniões criativas e frequentemente tensas, foi produzido um documento consensual. No fim de 1994, Geography for life: The national geography standards foi divulgado nas escolas e entre professores e público em geral. A publicação desses parâmetros numa disciplina ainda em busca de definição, depois de ficar perdida no domínio mais amplo dos “estudos sociais” durante décadas, foi, portanto, resultado direto de muitos anos de esforço concentrado dos líderes da Aliança, de associações nacionais e de indivíduos comprometidos em dar respaldo à geografia nas escolas do país. A meta era simples e direta: determinar um padrão de excelência para os estudantes no conhecimento e na aplicação prática da geografia conceitual.




  Em última instância, uma comissão consensual de geógrafos profissionais, professores e outros indivíduos com poder decisório decidiu que Geography for life: The national geography standards tinha de ser estruturado em torno de 18 parâmetros distintos que definissem o que os estudantes deveriam saber e ser capazes de fazer ao completar a educação básica. Esses parâmetros foram agrupados em seis categorias amplas, com parâmetros específicos no interior de cada categoria, como se segue (“Geography Education Standards Project” 1994):




  





  I. Visão espacial do mundo:




  • Parâmetro 1: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende o uso de mapas e de outras representações, ferramentas e tecnologias geográficas na aquisição, no processamento e na transmissão de informações de uma perspectiva espacial.




  • Parâmetro 2: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende o uso de mapas mentais na organização de informações sobre pessoas, lugares e meio ambiente num contexto espacial.




  • Parâmetro 3: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a análise da organização espacial de pessoas, lugares e ambientes na superfície terrestre.




  II. Lugares e regiões:




  • Parâmetro 4: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende as características físicas e humanas dos lugares.




  • Parâmetro 5: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende o fato de que as pessoas criam regiões para interpretar a complexidade da Terra.




  • Parâmetro 6: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a maneira como a cultura e a experiência influenciam a percepção humana de lugares e regiões.




  III. Sistemas físicos:




  • Parâmetro 7: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende os processos físicos que moldam as características da superfície terrestre.




  • Parâmetro 8: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende as características e a distribuição espacial de ecossistemas na superfície terrestre.




  IV. Sistemas humanos:




  • Parâmetro 9: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende as características, a distribuição e a migração de populações humanas na superfície terrestre.




  • Parâmetro 10: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende as características, a organização espacial e as complexidades dos mosaicos culturais da Terra.




  • Parâmetro 11: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende os tipos e as redes de interdependência econômica na superfície terrestre.




  • Parâmetro 12: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende os processos, os tipos e as funções da povoação humana.




  • Parâmetro 13: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a maneira como as forças de cooperação e conflito entre pessoas moldam o controle humano da superfície terrestre.




  V. Meio ambiente e sociedade:




  • Parâmetro 14: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a maneira como as ações humanas modificam o meio ambiente.




  • Parâmetro 15: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a maneira como os sistemas físicos afetam os sistemas humanos.




  • Parâmetro 16: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende o conceito de “recurso” e as mudanças que ocorrem no uso, na distribuição e na importância dos recursos naturais.




  VI. Aplicação da geografia:




  • Parâmetro 17: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a maneira de aplicar a geografia na interpretação do passado.




  • Parâmetro 18: A pessoa instruída em geografia conhece e compreende a maneira de aplicar a geografia na interpretação do passado e no planejamento do futuro.




  





  Junto com esses 18 parâmetros de conteúdo, Geography for life também recomendava que os estudantes compreendessem a “perspectiva geográfica” e dominassem as seguintes habilidades: fazer perguntas geográficas; obter informação geográfica; organizar informação geográfica; analisar informação geográfica; e responder a perguntas geográficas.




  A publicação e a divulgação em todo o país dos parâmetros de conteúdo, das habilidades e das perspectivas delineadas em Geography for life representaram um momento fundamental no renascimento do ensino de geografia, iniciado em meados da década de 1980 e que continua até hoje. Essencial para a difusão do texto e da aplicação dos parâmetros recém-desenvolvidos foi o trabalho da rede Aliança Geográfica, da Sociedade Geográfica Nacional, que começou em 1984 com os professores de geografia Kit Salter e Tom McKnight, da Universidade da Califórnia em Los Angeles-UCLA. O financiamento para a criação, o apoio contínuo e a manutenção de uma Aliança em cada estado norte-americano (e duas na Califórnia) foram proporcionados pela Sociedade Geográfica Nacional.




  Hoje, essas Alianças Geográficas de base estadual continuam a ser constituídas de professores de geografia e estudos sociais, professores universitários, funcionários e administradores de departamentos estaduais de educação, especialistas em educação e outros líderes do campo da geografia e do governo. Por mais de 15 anos, as Alianças realizaram durante o verão workshops e programas de treinamento para professores e futuros professores, publicaram boletins informativos e planos de aula para professores, organizaram encontros anuais de geografia em escolas locais e patrocinaram atividades na Semana da Consciência Geográfica em seus estados. Cada estado da União, juntamente com Porto Rico e Canadá, tem hoje uma rede ativa de Alianças Geográficas trabalhando por mudanças locais no movimento de reforma educacional (Bockenhauer 1993, pp. 121-124).




  Uma publicação fecunda, escrita pelo antigo presidente do Conselho Nacional para o Ensino de Geografia, James Marran, fornece um resumo apropriado das mudanças nos pontos de vista curriculares trazidas à tona pela publicação de Geography for life e pelo trabalho das Alianças Geográficas. Marran resume as características da “velha” geografia e da “nova” geografia pós-parâmetros como uma mudança fundamental da memorização de lugares para o pensamento conceitual (Marran 1994, pp. 8-9). Suas ideias são apresentadas no resumo do Quadro 1, a seguir.




  QUADRO 1: A “VELHA” E A “NOVA” GEOGRAFIA




  

    

      

        

          	

            Componentes da “velha” geografia


            


            Concentração em lugar/localização específicos


            Estrutura baseada na memorização de informações


            Avaliações objetivas baseadas em fatos


            Desenvolvimento limitado de pessoal


            Direção e forma determinadas pelo professor


            Aluno como aprendiz isolado


            Mínima resolução de problemas


            “Ôba! É dia de excursão!”


            Ênfase regional


            Viés etnocêntrico/nacionalista


          



          	

            Componentes da “nova” geografia


            


            Ênfase nas relações espaciais


            Incentivo na resolução de problemas


            Conexão com o pensamento crítico


            Substituição da amplitude pela profundidade


            Estratégias coletivas de aprendizagem


            Fundamentação em pesquisa


            Adaptação à nova tecnologia


            Observação por meio de trabalho de campo


            Ênfase na interação homem-meio ambiente


            Direção determinada por estruturas e parâmetros


          

        


      

    


  




  Fonte: James Marran, Journal of Geography 93, jan.-fev. 1994, pp. 8-9




  A situação atual do ensino de geografia nos Estados Unidos




  Avaliações nacionais de geografia




  No começo do verão de 2002, os resultados da avaliação nacional de geografia realizada pela Naep foram divulgados para o público numa entrevista coletiva. A Naep faz levantamentos sobre o conhecimento dos estudantes de geografia de todo o país a cada nove anos; portanto, a próxima avaliação não será realizada até 2010. A razão para esse longo período de espera entre dois levantamentos é o peso maior que se dá a outras matérias, como matemática, ciências e leitura, por motivação política. Determinações governamentais exigem que leitura e matemática sejam avaliadas a cada dois anos; assim, as verbas federais estão sendo desviadas da geografia para essas outras matérias importantes com esse objetivo (Brand 2002, mensagem enviada por correio eletrônico).




  Esse relatório mais recente da Naep continha boas e também más notícias para educadores da área de geografia. As boas notícias eram que os resultados dos alunos de 4ª e 8ª séries melhoraram em comparação com os relatados pela Naep em 1994. Entretanto, os resultados de 2001 referentes a alunos matriculados em turmas de 12ª série não foram estatisticamente diferentes dos obtidos em 1994.[13] As mesmas três medidas de conteúdo usadas no exame original da Naep realizado em 1994 – espaço e lugar, meio ambiente e sociedade e dinâmica espacial – foram novamente usadas na avaliação do aprendizado escolar em 2001. Três importantes áreas cognitivas, denominadas saber, compreensão e aplicação, também foram medidas em ambos os exames nacionais.




  O desempenho dos estudantes nos exames da Naep foi medido apenas nas 4as, 8as e 12as séries – não nas outras. Em 2002, esse desempenho foi descrito pelos resultados médios obtidos na escala da Naep para geografia e pelas porcentagens de estudantes que alcançaram os níveis de aproveitamento determinados pelo Conselho Administrativo de Avaliação Nacional. Além disso, o relatório sintetiza diferenças nos resultados obtidos em geografia de acordo com gênero, raça/etnia, região do país, nível de escolaridade dos pais, estilo da escola, localização da escola e qualificação do estudante para o programa de merenda gratuita ou com desconto. O estudo também se refere a vários contextos em que se dá o aprendizado de geografia, como o uso de computadores e da internet. Porque esse é o relatório mais recente a documentar a mudança no ensino de geografia nos Estados Unidos, as conclusões da Naep serão discutidas em detalhe nos parágrafos seguintes.




  Primeiro, é importante entender que, conforme foi observado no início deste texto, os resultados dos exames de 2001 da Naep descrevem o desempenho estudantil em três níveis – básico, proficiente e avançado. O básico indica o domínio parcial de conhecimentos e habilidades prévios que são fundamentais para um bom trabalho em cada série. O proficiente representa bom desempenho acadêmico em cada série avaliada. Os estudantes que atingem esse nível demonstram competência em assuntos difíceis, incluindo conhecimento do assunto, aplicação desse conhecimento a situações reais e capacidade analítica. Por fim, o avançado significa desempenho superior.




  O percentual de estudantes de 4ª e 8ª séries que obtiveram desempenho básico aumentou entre 1994 e 2001, embora não houvesse mudanças estatisticamente significativas nos percentuais de estudantes com desempenho proficiente ou avançado. Na 12ª série, entretanto, os percentuais de estudantes que, em 2001, tiveram desempenho igual ou superior aos níveis básico, proficiente e avançado não foram estatisticamente diferentes dos resultados obtidos no primeiro exame de geografia da Naep, realizado em 1994.




  Diferenças de gênero significativas no desempenho em geografia estiveram presentes tanto em 1994 como em 2001. Em todas as séries, os meninos obtiveram médias mais altas do que as meninas. As diferenças entre os resultados médios masculino e feminino não mudaram consideravelmente naqueles sete anos. No geral, uma comparação das diferenças entre os percentuais de meninos e meninas com desempenho básico e proficiente ou mais elevado em 2001 mostra porcentagens maiores de meninos do que de meninas com desempenho proficiente ou mais elevado nas 4as e 8as séries. Na 12ª série, uma porcentagem maior de meninos do que de meninas estava no nível básico ou acima e no nível proficiente ou acima. No que diz respeito a diferenças raciais e étnicas no desempenho em geografia, em todas as três séries, estudantes brancos, americanos nativos, asiáticos e originários das ilhas do Pacífico obtiveram resultados médios mais altos do que seus pares negros e hispânicos. Os estudantes hispânicos obtiveram resultados médios mais elevados do que os negros na 8ª série e na 12ª série.




  Os tipos de pergunta incluídos nessa avaliação nacional de geografia iam de perguntas simples de localização a questões mais complexas sobre processos e padrões espaciais. Na 8ª e na 12ª séries, perguntou-se aos estudantes quão frequentemente estudavam “países e culturas”. Em 2001, 63% dos alunos de 8ª série disseram que estudavam países e culturas em quase todas as aulas de geografia a que assistiam uma ou duas vezes por semana. Os alunos de 8ª série que nunca estudaram países ou culturas obtiveram resultados inferiores, na média, em relação aos estudantes que estudaram o assunto pelo menos uma ou duas vezes por mês. Na 12ª série, 52% dos estudantes relataram que estudavam esse tópico quase todos os dias ou semanalmente. Além disso, alunos dessa série que nunca estudaram países e culturas obtiveram resultados médios inferiores aos daqueles que o fizeram pelo menos uma ou duas vezes por mês.




  Em todos os casos, diferenças socioeconômicas e sociológicas, junto com tipo de escola (pública ou particular) e acesso a computadores, deveriam ser consideradas ao interpretar o significado desses diversos resultados nos exames da Naep. Informações complementares sobre o desempenho dos estudantes por tipo de escola e outras variáveis, como uso de computadores no ensino de geografia, podem ser encontradas no relatório completo, intitulado “The nation’s report card: Geography 2001”, e também na internet, no endereço http://nces.ed.gov/nationreportcard. Esses resultados dos dois exames da Naep estabeleceram pontos de referência de progresso no ensino de geografia nos Estados Unidos, pelo menos durante os últimos sete anos.




  Currículos e avaliações estaduais de geografia




  Dados comparativos de currículos e avaliações estaduais de geografia foram compilados e analisados na primavera de 2002 para um estudo do Genip, realizado pelo escritório da “National Geographic Society Education Foundation” (Fundação Educacional da Sociedade Geográfica Nacional).[14] Conforme a Tabela 1, a seguir, até 2002, muitos estados ainda não ofereciam cursos independentes de geografia em nenhuma das séries. Ao avaliarmos os dados da Tabela 1, devemos observar, no entanto, que: 1) os currículos estaduais, na maioria das vezes, pedem que a geografia esteja integrada nas aulas mais abrangentes de estudos sociais, em vez de oferecê-la como disciplina independente; e 2) os estados podem apenas sugerir que os distritos escolares locais sigam essas diretrizes. Essas sugestões não podem ser exigidas, em virtude do poder de controle local que têm os conselhos administrativos dos distritos escolares. Porém, porque a verba para educação é controlada estadual e nacionalmente, os distritos locais, frequentemente, decidem seguir as diretrizes estaduais.




  TABELA 1: AULAS INDEPENDENTES DE GEOGRAFIA


  NA REDE PÚBLICA POR SÉRIE E POR ESTADO EM 2002




  

    

      

        

          	

            Estado


          



          	

            Séries


          

        




        

          	

            Alasca


            Arizona


            Arkansas


            Califórnia


            Colorado


            Connecticut


            Delaware


            Distrito de Colúmbia


            Flórida


            Geórgia


            Havaí


            Idaho


            Illinois


            Indiana


            Iowa


            Kansas


            Kentucky


            Louisiana


            Maine


            Maryland


            Massachusetts


            Mississippi


            Minnesota


            Missouri


            Montana


            Nebraska


            Nevada


            New Hampshire


            New Jersey


            Novo México


            Nova York


            Carolina do Norte


            Dakota do Norte


            Ohio


            Oklahoma


            Oregon


            Pensilvânia


            Rhode Island


            Carolina do Sul


            Dakota do Sul


            Tennessee


            Texas


            Utah


            Vermont


            Virgínia


            Washington


            Virgínia Ocidental


            Wisconsin


            Wyoming


          



          	

            10ª a 11ª


            


            5ª, 7ª e 10ª


            9ª, 10ª, 11ª e 12ª


            


            


            4ª, 5ª, 8ª e 11ª


            


            


            3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª e 11ª


            


            


            


            


            


            6ª, 8ª e 11ª


            5ª. 8ª e 11ª


            4ª, 8ª e 11ª


            4ª, 9ª e 11ª


            3ª, 5ª e 8ª


            5ª e 8ª


            11ª


            


            4ª, 8ª e 11ª


            4ª, 8ª e 11ª


            6ª, 8ª e 11ª


            


            6ª e 10ª


            4ª e 8ª


            3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª e 10ª


            5ª, 8ª, 10ª e 11ª


            9ª, 10ª e 11ª


            


            5ª, 8ª e 10ª


            5ª e 8ª


            


            


            


            


            


            3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª


            8ª


            


            


            3ª, 5ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª e 12ª


            


            3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª e 11ª


            4ª, 8ª e 12ª


            



          

        


      

    


  




  Fonte: Websites dos estados e departamentos estaduais de educação. Adaptado de Dean 2002, Tabela 3




  





  Esse estudo concluiu que, entre os 50 estados da União, a geografia estava incluída nos exames de avaliação e nos currículos estaduais apenas nos 24 estados que se seguem: Alasca, Califórnia, Delaware, Havaí, Kansas, Kentucky, Louisiana, Maine, Maryland, Massachusetts, Missouri, Montana, Nebraska, New Hampshire, New Jersey, Novo México, Nova York, Ohio, Oklahoma, Tennessee, Texas, Virgínia, Virgínia Ocidental e Wisconsin. Em todo o país, 43% de todos os estudantes matriculados em escolas públicas de educação básica fizeram os exames estaduais obrigatórios de 1989 que incluíram questões de geografia. Três anos depois, em 2002, exigiu-se que 61% de todos os estudantes de escolas públicas norte-americanas fizessem os exames que incluíam geografia.




  O efeito de propagação resultante da publicação e da divulgação de Geography for life nos estados refletiu-se mais dramaticamente no desenvolvimento dos parâmetros estaduais de geografia. De acordo com informações do relatório submetido ao Genip na primavera de 2002, nenhum estado tinha parâmetros de geografia em 1989. Em 1997, 39 dos 50 estados tinham parâmetros de geografia. Em 2002, 49 dos 50 estados haviam publicado parâmetros de geografia (“Fordham Foundation” 2002).[15] Todos os estados com parâmetros tomaram especificamente como modelo Geography for life, exceto Flórida, Kentucky e Virgínia (ver Figura 1).




  Outra maneira de avaliar o impacto do movimento pelo ensino de geografia na mudança curricular nos estados é analisar o número total de estados que exigem um ou mais cursos de geografia para a conclusão do ensino médio. Os estados arcam com o ônus da mudança curricular no país. Basicamente, está a cargo deles a educação norte-americana. Os estados determinam parâmetros, diplomam professores, prescrevem as exigências para conclusão dos cursos e pagam a maioria das contas. Portanto, no fim, são os estados individualmente que têm a maior parte da responsabilidade pela inclusão (ou pela não inclusão) da geografia nas escolas do país – mais do que o governo federal ou os distritos escolares.




  De acordo com o relatório Fordham (1997), apenas sete estados exigiam pelo menos um curso de geografia para a conclusão da educação básica. Em 2002, o número tinha mais do que dobrado, com um total de 13 estados (mais o distrito de Colúmbia) exigindo que os estudantes fizessem pelo menos um curso de geografia para se qualificarem para a formatura no ensino médio. Esses estados, em 2002, incluíam: Alabama, Geórgia, Idaho, Indiana, Kentucky, Louisiana, Novo México, Dakota do Sul, Tennessee, Texas, Utah, Virgínia e Wyoming.




  FIGURA 1: ESTADOS COM PARÂMETROS DE ESTUDOS SOCIAIS E GEOGRAFIA




  [image: ]




  Adaptado de National Geographic Society, 2001




  Colocação Adiantada em Geografia Humana




  Uma das mais recentes e animadoras iniciativas no ensino de geografia nos Estados Unidos foi o lançamento, em 2001, do primeiro curso de Colocação Adiantada em Geografia pelo Conselho de Exames para o Ensino Superior. Mais de duas décadas de planejamento e espera pela aprovação foram necessárias para que ele se tornasse realidade. “Colocação Adiantada” é um processo no qual estudantes do ensino médio podem acumular créditos válidos para a faculdade, adquiridos em cursos feitos antes da conclusão do ensino médio. Assim, desde que passem em um exame abrangente de geografia humana, aplicado pelo Conselho de Exames para o Ensino Superior, os estudantes do ensino médio podem transferir esses créditos para cursos equivalentes em faculdades e universidades.




  As aulas do Programa de Colocação Adiantada têm muito prestígio entre estudantes do ensino médio, educadores, administradores e pais. Portanto, o recém-aprovado curso de geografia agrega status e honra à disciplina de geografia – bem como incentiva os estudantes a se especializarem em geografia já no primeiro ano da faculdade.




  Um ano depois da aprovação do curso, pelo menos 3.272 alunos do ensino médio completaram o exame de Colocação Adiantada.[16] O Conselho de Exames para o Ensino Superior segue um programa rígido para organizar, ensinar e avaliar os alunos do Programa de Colocação Adiantada em Geografia. O Conselho tem um processo bem definido, levado a cabo nacionalmente, que vai desde uma reunião no começo do outono, passa pelo prazo final de apresentação de uma carta de intenções, pela apresentação aos professores de uma lista de consultores para auxiliá-los no desenvolvimento de suas próprias aulas de Colocação Adiantada, pela agenda de cursos preparatórios, até chegar à organização do currículo. Os distritos escolares e os professores devem aderir à lista de atividades prescrita se desejam obter aprovação para oferecer aulas de Colocação Adiantada em Geografia e outras matérias.




  Hoje, 27 estados, junto com o distrito de Colúmbia, contribuem com seus próprios recursos para estimular a participação no Programa de Colocação Adiantada. O mapa da Figura 3 fornece informações complementares sobre os estados que oferecem o curso de Colocação Adiantada em Geografia desde seu início no outono de 2001.




  A decisão de fazer do primeiro Curso de Colocação Adiantada em Geografia um curso de geografia humana encontrou a resistência de alguns líderes do ensino de geografia em sua fase inicial em meados da década de 1990. Esses oponentes do plano preferiam que o curso enfocasse a geografia mundial ou a geografia física. No entanto, na época em que se obteve a aprovação do Conselho de Exames para o Ensino Superior, no fim dos anos 90, a comissão de planejamento decidira-se por um curso básico de introdução à geografia humana, que se caracterizaria pelos seguintes tópicos principais de estudos e outros temas relacionados:




  





  1) a natureza e a perspectiva da geografia;




  2) questões populacionais;




  3) migração e rotas de mobilidade humana;




  4) padrões e processos de línguas e religiões globais;




  5) o panorama cultural;




  6) as geografias da desigualdade: Questões socioeconômicas, étnicas, raciais e de gênero;




  7) a organização política do espaço;




  8) a utilização agrícola e rural do solo;




  9) industrialização e desenvolvimento econômico;




  10) as cidades e a utilização urbana do solo;




  11) a resolução geográfica de problemas no “mundo real”.




  





  FIGURA 2: PARTICIPAÇÃO NO CURSO E NO EXAME DE COLOCAÇÃO ADIANTADA EM GEOGRAFIA HUMANA EM 2001
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  Adaptado de National Geographic Society, 2001




  O apoio das organizações profissionais de geografia




  As organizações profissionais de geografia dos Estados Unidos também continuam a desempenhar um papel fundamental no apoio à causa do ensino de geografia nas escolas do país (apesar do fato de seus quadros há tempos estarem dominados por educadores do ensino superior). Apenas o Conselho Nacional para o Ensino de Geografia tem, hoje, um número significativo de membros que ensinam geografia no ensino fundamental e no médio. Seguem-se exemplos de alguns dos projetos e ações no campo do ensino de geografia em cada uma dessas organizações profissionais, a fim de demonstrar seu compromisso ininterrupto com o apoio à geografia para educadores:




  





  1)Associação dos Geógrafos Norte-Americanos:




  • desenvolveu e coordenou o projeto “Activities and Readings on the Geography of the United States” – Argus (Atividades e Leituras sobre a Geografia dos Estados Unidos), que compreende planos de aula impressos e em CD-ROM para auxiliar o ensino de geografia nas escolas de ensino médio;




  • desenvolve e avalia continuamente o projeto “Activities and Resources for the Geography of the World” – ARGWorld (Atividades e Recursos para a Geografia Mundial), para turmas de geografia do ensino médio (material impresso e em CD-ROM);




  • mantém o website “Ask the Geographer” (Pergunte ao Geógrafo), que oferece a professores, estudantes e à mídia um contato por e-mail com especialistas em tópicos específicos nesse campo.




  2)Sociedade Geográfica Norte-Americana:




  • publica Focus on Geography, uma revista bem ilustrada, impressa em papel brilhante, dirigida a professores;




  • patrocina um programa de viagem que incentiva a exploração do planeta;




  • publicou um número especial do periódico Geographical Review, que trazia artigos sobre trabalho de campo para auxiliar professores e pesquisadores tanto em geografia humana como física.




  3)Conselho Nacional para o Ensino de Geografia:




  • publica regularmente o mais fecundo periódico de ensino de geografia dos Estados Unidos, The Journal of Geography – publicação mensal que traz artigos e planos de aula para auxiliar o ensino de geografia em todos os níveis de instrução;




  • está envolvido no desenvolvimento contínuo e na distribuição nacional de aulas baseadas nos Parâmetros para Professores de Geografia do Ensino Fundamental e Médio;




  • coordena o projeto “Finding a way: Supporting diverse young women in geography”, uma iniciativa que desenvolveu e disseminou planos de aula e estratégias instrucionais para auxiliar grupos sub-representados em geografia da 7ª à 12ª séries;




  • iniciou e coordenou o projeto em andamento “Encouraging our members to belong to a research community – Embarc”, elaborado para incentivar e auxiliar projetos coletivos de pesquisa sobre todos os aspectos do ensino de geografia;




  • continua a patrocinar um prêmio de excelência em ensino e pesquisa em geografia;




  • organiza a “National Geography Olympiad” para estudantes do ensino fundamental e do médio;




  • publica a coleção Pathway de apostilas para professores de geografia e outros interessados em conhecer mais sobre o mundo.




  4)Sociedade Geográfica Nacional:




  • continua a manter a rede Aliança Geográfica;




  • desenvolve novas parcerias com organismos como o “National Park Service” (Serviço Nacional de Parques) e o sistema de parques da cidade de Nova York para elaborar um pacote de programas e materiais didáticos para o aprendizado de geografia extraclasse e em família;




  • desenvolve um novo atlas e um conjunto de questões de geografia para ajudar pais, professores e estudantes a aprender mais sobre a localização dos lugares na Terra;




  • patrocina todo outono a “National Geography Action Week” (Semana Nacional de Ação em Geografia);




  • organiza cursos de verão para professores de geografia na sede da Sociedade Geográfica Nacional em Washington, DC;




  • publicou Update, um boletim informativo com ideias para planos de aula e outras informações para auxiliar o ensino de geografia.




  5)Genip:




  • Esse grupo extremamente importante e abrangente reúne-se três vezes por ano e mantém unidos os esforços das organizações já citadas em prol do ensino de geografia. Seu objetivo principal é incentivar a colaboração entre elas. O Genip é uma associação de associações geográficas comprometidas com a melhoria da situação e da qualidade do ensino de geografia nos Estados Unidos. Ele foi organizado em 1985 pela Sociedade Geográfica Norte-Americana, pela Associação dos Geógrafos Norte-Americanos, pelo Conselho Nacional para o Ensino de Geografia e pela Sociedade Geográfica Nacional, e funciona como uma central que coordena as iniciativas de seus membros no ensino de geografia. Sua missão é, em nome da geografia, alcançar educadores e legisladores em todos os Estados Unidos. O Genip atua no provimento de conhecimento especializado e liderança para o desenvolvimento de políticas relacionadas ao ensino de geografia. Recentemente, completou o projeto “Mission Geography”, que se caracteriza por um conjunto de materiais curriculares desenvolvidos em colaboração com a Divisão de Ensino das Ciências da Terra da Nasa, que distribuiu dez mil CDs para professores usarem em aulas de geografia e mais de 60 mil CDs para os centros de ensino e os workshops de verão da Nasa.




  O próximo passo? Coordenação de escopo e sequência para todos os estados




  Em 2001, uma equipe de geógrafos profissionais, professores, líderes de departamentos estaduais de educação e estudantes de pós-graduação, apoiada pela Sociedade Geográfica Nacional, publicou o fecundo Path toward world literacy: A scope and sequence in geographic education K-12.[17] Esse projeto abrangente incluiu a publicação de uma apostila, um expressivo guia do educador, que resume quais parâmetros e qual conteúdo ensinar em cada série, e um pôster didático intitulado “Implementing Standards in Geography”. Num sistema tão desregulamentado quanto o sistema educacional norte-americano, poder-se-ia supor que esse enfoque tem maiores chances de influenciar a reforma educacional – e, desse modo, trazer a geografia de volta às escolas de nosso país de maneira bem organizada e ampla. Assim, espera-se que esses documentos encontrem seu caminho até as mãos de todos aqueles que têm poder decisório nas esferas educacionais estaduais e nos distritos escolares, a fim de assegurar o retorno da geografia a seu lugar legítimo no currículo.




  Iniciativas recentes para preparar, instruir e apoiar professores de geografia




  Entretanto, mesmo com o auxílio de materiais como Scope and sequence, discutido anteriormente, com os Parâmetros Nacionais de Geografia e com as estratégias educativas inovadoras desenvolvidas pelas organizações profissionais da disciplina, sem professores de geografia bem preparados o movimento não se sustenta. Sendo assim, esta seção detalha os esforços realizados para provocar uma reforma na preparação de professores. Esta seção também oferece o exemplo de uma iniciativa que se volta para a necessidade de criar futuros professores – em andamento na própria universidade em que trabalho –, que é apenas uma amostra do empenho para provocar mudanças no processo de preparação de professores nos Estados Unidos. Primeiro, apresento um breve contexto do impulso nacional mais amplo de oferecer oportunidades genuínas e valiosas de treinamento para professores (e futuros professores) de geografia nos estados e no país.




  Quase uma década atrás, o Genip criou uma força-tarefa para estudar as necessidades dos estagiários de geografia, planejar uma estratégia de apoio a essa categoria de instrutores e compreender os problemas e as questões que eles enfrentam. De acordo com Boehm, Brierly e Sharma (1994, p. 90):




  É axiomático que, se tudo o que fizermos for oferecer treinamento em geografia a professores em serviço, então, institucionalizaremos a necessidade contínua de mais treinamento em geografia para esses professores. Temos de elaborar programas eficientes para aqueles que ainda não exercem a profissão, de forma que os professores de geografia de amanhã sejam competentes, confiantes e estejam prontos para o serviço.




  Um número especial do Journal of Geography, editado por Sarah Bednarz e Gail Ludwig (1995), relatou em seguida a situação atual do treinamento de estagiários no país. Esse número trouxe artigos sobre assuntos como reforma na formação de professores, programas de geografia e habilidades múltiplas, superação da inocência geográfica em geografia e criação de parcerias de estágio com o corpo docente dos departamentos de educação. O periódico também incluiu vários modelos de programas de estudo para cursos de prática de ensino em geografia, úteis para auxiliar outros docentes, em outras universidades, a desenvolver seus próprios cursos de preparação de estagiários.




  A força-tarefa do Genip, por fim, enumerou as seguintes recomendações e conclusões associadas à formação de estagiários no ensino de geografia (ver Bednarz e Ludwig 1995, pp. 484-485):




  





  • desenvolver para os professores em treinamento um documento que especifique: 1) os caminhos para a obtenção de diplomas nos níveis fundamental e médio; e 2) o nível de conhecimento e competência pedagógica esperado de professores que tenham recebido instrução em geografia, com base em Geography for life;




  • estudar o papel que a geografia pode desempenhar ao tratar das necessidades ímpares de sala de aula, hoje, no que diz respeito a uma educação multidisciplinar, multicultural e sensível às diferenças de gênero. A maioria dos estagiários é composta por mulheres brancas de classe média. Elas irão ensinar pessoas provenientes de ambientes diferentes dos delas. As perspectivas singulares da geografia têm sua contribuição a dar tanto na educação básica como no meio universitário;




  • formar associações de geógrafos, de educadores de professores e de consultores em diversos âmbitos (local, regional, estadual) para tratar dos problemas da formação de estagiários. Essas associações poderiam começar com um programa de educação mútua, por exemplo: consultores compartilhando informações sobre salas de aula e alunos; geógrafos fornecendo materiais geográficos; conceitos e generalizações atualizados; e professores de educação contribuindo com pontos de vista sobre o processo de ensino e aprendizagem. Poderiam também pesquisar métodos para a resolução de conflitos na cultura acadêmica. O desprezo pelos professores de geografia por parte de alguns geógrafos acadêmicos é improdutivo. Do mesmo modo, a indiferença que alguns geógrafos demonstram por professores de educação impede as relações potencialmente produtivas entre colegas, necessárias para melhorar a formação de estagiários. Essas associações deveriam tomar iniciativas específicas para incluir instituições de formação de professores sem geógrafos em seu corpo docente;




  • iniciar uma campanha para treinar e retreinar os educadores de professores no ensino contemporâneo de geografia, seguindo o modelo de sucesso dos estados de Wisconsin e Missouri, por exemplo;




  • conscientizar o corpo docente no que diz respeito à preparação de professores, especialmente dos professores de geografia. Os geógrafos deveriam estar mais bem informados sobre vários assuntos, como, por exemplo, quais os requisitos estaduais para obtenção de diplomas. Deveriam conhecer as necessidades intelectuais e pedagógicas dos alunos de seus cursos; qual conteúdo os estagiários deveriam dominar; como os parâmetros nacionais de geografia afetam o conteúdo dos cursos nessa área; que direção no estudo de geografia é recomendada/obrigatória para as 4as, 8as e 12as séries; e quais as maneiras mais eficientes de preparar os estagiários a fim de obter um resultado positivo em sua futura forma de ensinar;




  • desenvolver estratégias de envolvimento de professores universitários de geografia em iniciativas de reforma e modificação na formação dos estagiários dessa disciplina. Isso é crucial, porque os profissionais do ensino de geografia não são suficientes para sustentar esse esforço sozinhos. Geógrafos acadêmicos deveriam encarar o apoio a essa causa como algo favorável a seus interesses profissionais;




  • preparar materiais que ajudem os geógrafos a: 1) se tornarem defensores eficientes da disciplina; e 2) compreender o sistema de diplomação de professores. Por exemplo, quando as universidades mudam seus currículos, quais as instituições de diplomação que revisam os requisitos para concessão de diplomas em cada estado;




  • lutar para assegurar que os professores que trabalham com estagiários de geografia sejam eles mesmos instruídos em geografia, usem uma gama variada de estratégias didáticas eficazes e acompanhem as tendências nacionais do ensino de geografia;




  • revisar os programas dos cursos seguidos pelos estagiários, a fim de que reflitam as expectativas dos parâmetros e dos currículos da educação básica que esses estudantes estão sendo preparados para ensinar. Repensar o sistema de transmissão de conteúdo, isto é, usar métodos de ensino mais ativos e seguir os processos geográficos de pesquisa;




  • avaliar o efeito dos programas de geografia desenvolvidos na educação básica sobre as inscrições no ensino superior, incluindo as inscrições nos programas de formação de professores. Essa informação pode ser útil para persuadir os geógrafos da importância das questões educacionais;




  • incentivar a interação de geógrafos e professores universitários de educação. Tratar da seguinte questão: como podem os geógrafos colocar conteúdo geográfico adequado nas mãos dos professores de educação e dos professores responsáveis pela supervisão da prática de ensino dos estudantes? É especialmente importante que alguns desses contatos ocorram nos domínios dos professores de educação, por exemplo, nas reuniões anuais do “National Council for the Social Studies” (Conselho Nacional para os Estudos Sociais) – principalmente na assembleia de professores do ensino superior – e da “Association of American Colleges of Teacher Education” (Associação de Faculdades Norte-Americanas de Formação de Professores);




  • realizar pesquisas conjuntas, importantes tanto para geógrafos como para professores de educação. Várias questões exigem atenção, por exemplo: quais são as formas eficazes para treinar futuros professores de geografia? A pesquisa realizada por geógrafos e professores em conjunto é outro caminho fértil de investigação;




  • desenvolver um corpo de geógrafos jovens com desejo de ajudar a educar a próxima geração e com sensibilidade para isso. Instruí-los nas tendências atuais da educação, na formação de professores, na ciência cognitiva e em outros campos correlatos.




  





  Dando seguimento a esse trabalho inicial, em 2002, o Genip começou a realizar uma coleta de dados preliminar e a fazer planos para outra iniciativa de aprender mais sobre os programas de treinamento de professores de geografia nos Estados Unidos. Esse novo trabalho envolverá educadores e organizações profissionais de geografia na análise da situação atual dos programas de formação de professores nos Estados Unidos. O objetivo principal é desenvolver e disseminar por todo o país um programa de qualificação de professores de geografia como curso independente (em vez de permanecer como apenas uma parte da qualificação de professores de “estudos sociais”).




  Desenvolvimento baseado no modelo do Genip




  Aqui, no Oregon, na mais prestigiosa instituição de pesquisa do estado, estamos utilizando essas recomendações do Genip para construir e nutrir um trabalho de cooperação no treinamento de professores, que une o Departamento de Geografia e a Faculdade de Educação. Em última análise, essas conceituações gerais ajudaram-nos a traçar e planejar a colaboração entre os departamentos de educação e de geografia da universidade, com o objetivo de desenvolver programas eficientes de formação de professores para os alunos da Universidade do Oregon – tanto para a graduação, com ênfase no conteúdo, como para a pós-graduação, com ênfase na pedagogia. De especial importância para as iniciativas conjuntas descritas aqui é a atenção renovada à preparação de professores por meio da exposição contínua ao currículo baseado em assuntos. Também relevante para nossos esforços foi a descoberta de novos caminhos para auxiliar os professores a trabalhar melhor com alunos que trazem diferentes experiências de vida para a escola e ajudá-los a alcançar sucesso acadêmico. Parcerias com a Faculdade de Educação constituíram a base desse trabalho e estruturaram nosso pensamento para construir uma nova “comunidade de colaboração” na Universidade do Oregon.
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